
b) Indicação do Programa com recursos financeiros que financiarão o mes-
mo

c) Modificação da denominação ou do objetivo e/ou publico alvo do pro-
grama;

d) Inclusão ou exclusão de ações/iniciativas;

e) Alteração do titulo, produto ou da unidade de medida das ações orça-
mentárias.

Art. 13º - O Poder Executivo fica autorizado a:

I – Incluir, excluir e alterar os indicadores dos programas e seus respecti-
vos índices através da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual;

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 14º - O Poder Executivo divulgará, pela internet, anualmente, em fun-
ção de alterações ocorridas:

I – texto atualizado da Lei do Plano Plurianual;

II – Anexo I atualizado incluindo entre outras as seguintes informações:

a) Discriminação das ações que não se enquadram no critério a que se re-
fere o § 2º, em função dos valores e discriminação das ações;

b) Discriminação das ações incluídas ou excluídas na programação do
Plano em decorrência do disposto no § 1º do art. 12.

Art. 15º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
todas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita do Município de Nova Santa Helena, Estado de mato
Grosso, em 11 de Setembro de 2017.

TEREZINHA GUEDES CARRARA

Prefeita Municipal

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período
de 11/09/2017 a 11/10/2017.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
LEI Nº812/2017

DATA: 11DE SETEMBRODE 2017

SÚMULA: “REFERENDA ADESÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA
HELENA AO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO
DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS MUNICÍPI-
OS MATO-GROSSENSES - CONSPREV E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.”

TEREZINHA GUEDES CARRARA, Prefeita do Município de Nova Santa
Helena, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal apro-
vou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica referendada à adesão do Município de Nova Santa Helena
ao Consórcio Público Intermunicipal de Gestão dos Regimes Próprios de
Previdência Social dos municípios mato-grossenses – CONSPREV, Pes-
soa Jurídica de Direito Público Interno cadastrado no CNPJ n.º 26.469.
179/0001-14, constituído com a finalidade de congregar esforços, visando
o planejamento, a coordenação e a execução de atividades de interesse
comum dos municípios participantes no âmbito previdenciário bem como a
prestação de serviços necessários à administração da gestão do passivo
previdenciário e consultoria à gestão própria de ativos.

§1° - O Município de Nova Santa Helena e seu Regime Próprio de Pre-
vidência Social autoriza a gestão associada dos serviços estampados no
caput do presente artigo.

§2º - O consorciamento é apenas em relação à atividade meio, ficando a
cargo do Regime Próprio de Previdência Social a atividade fim, dentre as
quais destaca-se:

I – concessão e pagamento dos benefícios previdenciários;

II – movimentação das contas bancárias (receita e despesa);

III – aplicação das reservas financeiras no mercado financeiro em conso-
nância com as normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional,
Comitê de Investimentos e Conselhos Curador e Previdenciário;

IV – representação em juízo ou fora dele dos interesses do RPPS;

V – comunicação com os órgãos públicos e de controles interno e externo
e com seus servidores.

§3º - A partir da publicação desta Lei, o Município de Nova Santa Helena
e seu Regime Próprio de Previdência Social (SANTA HELENA-PREVI) es-
tará obrigado a integrar o Consórcio Público Intermunicipal de Gestão dos
Regimes Próprios de Previdência Social dos municípios mato-grossenses
– CONSPREV.

Art. 2º - O Município de Nova Santa Helena, através de seu Regime Pró-
prio de Previdência Social promoverá anualmente a assinatura de contra-
to de rateio contendo as pretensões de participação financeira junto ao
CONSPREV, previsto no art. 8°, da Lei n°. 11.107/2005 e Decreto n° 6.
017/2007, que deverão estar consignados em rubrica específica nas Leis
Orçamentárias em vigência.

§1º - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e
seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam.

§2º - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de rateio para
o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou opera-
ções de crédito.

Art. 3º - O período de vigência da adesão do Município de Nova Santa He-
lena ao CONSPREV será por tempo indeterminado, ressalvadas as dispo-
sições estatutárias da entidade.

Art. 4º - Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/
MT, 11 DE SETEMBRO DE 2017.

TEREZINHA GUEDES CARRARA

Prefeita Municipal

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período
de 11/09/2017 a 11/10/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

PREFEITURA/LICITACAO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2017

PROCESSO N.º 015/2017

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte - MT, através de
sua pregoeira nomeada pela Portaria n.º 249/2017, torna público que fa-
rá realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, regido pela Lei 10.
520/02, Decreto Municipal 039/13 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.
Objeto:Contratação de empresa para prestação de serviços veteriná-
rios e agropecuários através de profissionais inscritos no conselho
da classe, para assessoramento técnico das demandas da Secretaria
Municipal de Agricultura, conforme especificado no anexo I – Termo de
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